




















































ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.1 04/0001'60

Pregão Etetrônico no 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 029 12024

ANEXO I

TERMO DE REFENÊXCLq.

1.1. O presente visa o(a) Aquisição de veículo tipo Pick up para atender as necessidades da Secretaria de

Assistência Social, conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de

Referência.

1.2. Apresente contratação será regida pela Lei n" 14.13312021.

2.1. O veículo tipo Pick-up foi escolhido por

terrenos acidentados e vias não pavimentadas,

sua capacidade de transitar em áreas rurais e urbanas, incluindo

onde outros veículos apresentam limitações. Este tipo de veículo

permite o transporte seguro de equipes e de materiais, como cestas básicas, equipamentos de atendimento e

outros itens essenciais para as ações sociais e emergenciais.

2.2. Considerando as necessidades operacionais da Secretaria de Assistência Social, a aquisição do veículo

tipo pick-up é essencial para arealização das atividades com agilidade, segurança e eficiência, garantindo um

melhor ateÀdimento à população e aumentando a capacidade de resposta da Secretaria às demandas sociais.

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Valores em RS

Unitário TotalQuantidadeDescriçãoItem

120.900.00120.900.001

Especificação Técnica Genérica para Licitação

Pick-up Compacta
o 1. Descrição do Veículo: Tipo: Veículo

utilitario leve (Pick-up compacta) ' Cabine: Dupla
' Ano de FabricaçãoÀ4odelo: Ano atual ou no

mínimo ano anterior ' Combustível: Flex (Gasolina

e Etanol) 2. Motorizaçáo e Transmissão: ' Motor:

Mínimo 1.3, Flex Potência: Acima de 85 cv

' Tração: 4x2 (Dianteira) ' Câmbio: Manual ou

automático, conforme especiÍicado 3. Dimensões e

Capacidade de Carga: ' Capacidade de Carga na

Caçamba: Mínimo 650 kg ' Volume da Caçamba:

No mínimo 800 litros 4. Equipamentos de Segurança:

Mínimo 2 condutor e

1
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passageiro) Freios: Sistema ABS com EBD
' Controle de Estabilidade: Sim ' Assistente de

Partida em Rampa (Hill Holder): Sim 5. Conforto e
Funcionalidades: ' Direção: Hidráulica ou elétrica
' Ar-condicionado: Sim ' Sistema de Som: Rádio

com Bluetooth e entrada USB ' Vidros e Travas

Elétricas: Nas portas dianteiras ' Retrovisores com

Ajuste Elétrico: Sim, conforme disponível 6. Itens e

Acessórios Adicionais: ' Protetor de Caçamba: Sim
' Capota Marítima: Sim, opcional ' Faróis de

Neblina: Sim, opcional ' Estribo Lateral e Engate
para Reboque: Opcional, conforme necessário 7. Cor
e Acabamento: Cor Externa: Preferencialmente
branco Acabamento Interno: Em material
resistente e fácil de limpar 8. Garantia e Assistência
Técnica: Garantia Mínima: I ano ' Rede de

Assistência: Preferencialmente com cobertura
regional para manutenção e suporte técnico 9.

Documentação e Emplacamento: O veículo deve ser

entregue com todos os documentos necessários para
regularizaçáo, incluindo manual do proprietiírio e

termo de garantia.

Valor Total 120.900.00

3.1.1. Os custos da presente contratação serão apurados por meio de pesquisa de preços pelo Departamento
de Compras que será consolidada em um documento chamado MAPA DE APURAÇÃO DO VALOR
ESTIMADO OU MAXIMO PARA CONTRATAÇÃO e anexado ao processo.

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1.1. A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da Secretaria Municipal
de Assistência Social, nos horarios das 08h00min as l2h00min e das 14h00min as 17h00min, localizado na
Rua da Saveira, 65 Baino Corcovado, CEP: 65.936-000 na cidade de Montes Altos /Estado Maranhão.

4,2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem de
Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo mtlximo de até 40
(quarenta) dias, a contar da data do recebimento pela contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação dos prazos de entrega deverão ser devidamente justificados e dirigidos
ao FISCAL DO CONTRATO.

4.3. DAS CONDrÇÕBS DE RECEBIMENTO DO OBIETO
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4.3.L A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da auto rizaçáolsolicitação Plimnlica 
na sua aceitação

definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo orgão contratante'

a) provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com ÍN especificações

cãnstantes no Termo dã Referência e na Proposta de Preços'

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificaçÕes constantes do Edital e da

proposta, e sua consequente aceitaçáà, q.r. se dará até l0 (dez) dias consecutivos do Recebimento Provisório'

4.3.2.Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se

ao orgão contratante, através ao i.rponsável, o direito áe nao receber o objeto, cÍ§o o mesmo não se encontre

em condições satisfatórias.

4.3.3.os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que

apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela coNTRATANTE ao

fornecedor para substituição, no prazomáximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da datade sua notificação

formal por parte da Admínistraçáo, cabendo a contrat ada arcar com os custos da substituição'

4.3.4.Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com a

legislação vigente aplicad4 serão rej eitados'

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto

ofertado por meio de ànálises téfnicàs pertinentes e ficam, desde jr! cientes os licitantes de que o produto

considerado insatisfatorio em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser,

imediatamente, substituído.

4.4. DAS CONDIÇÔEs DE ENTREGA DO OB'IETO

4.4.L A execução do objeto ocorrerá por meio de 'oordem de Fornecimento", a ser assinada pelo Agente

responsável da contratante, contendo ui informações dos itens, quantidades, preços unitarios e totais'

4.4.2.o transporte e o descarregamento do objeto conerão por conta exclusiva da Contratada'

4.4.3.o objeto deverá ser entregue na embalagem original, em ggrfeito estado, sem sinais de violação, sem

aderência ao produto, umidad.,-r.. inadequação de õonteúdo, identificadas, nÍ§ condições de temperatura

exigida em rótulo, e com o no de registro emitido pela ANVlSA/lvlinistério da Saúde;

4.4.4.Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as informações em

língua portuguesa: números de lote, data àe fabricação ou validade, nome do responsável técnico, números de

registro, nome genérico e concentração e concentráção de acordo com a Legislação sanitária e nos termos do

,ãigo 31 do Cóãigo de Defesa do Consumidor, dentre outros;

4.4.5.Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descanegamento, encargos trabalhistas e

previdenciarios e outros custos dàcorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação'

õonerão por conta exclusiva da contratada'

4.4. DO PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA

4.4.L O prazo de garantia dos materiais/produtos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) mese§, a partir da

emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante.

5.1. Não se aPlica.
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7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a

proposta de preços;

7.Z.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com Íts obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou aterceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancaria, para efeito de

crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcioniários veúam a
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreg4
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagão;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer form4 nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadÍs no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou veúam a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
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6. DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prtvos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações do

Termo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo

recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

6.5. Fiscalizar aexecução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,

inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto, fixando pÍazo para a sua correção.

DA CONTRATADA I7.
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7 .lz.Aceitar os acréscimos ou supressÕes do valor inicialmente contratado para entrega dos materias/produtos,

nos termos do art. 125 dalei 14.13312021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

motivados pela urgênci4 que deverão ser de imediato, conftrmados por escrito;

7 .14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscali zaçáo do setor competente, não eximirá o

fornecedor de total resionsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes'

j .15.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 (cinco)

dias úteis após recebimento 
-da 

Notificaçao pela Contratada" sob pena das sanções previstas na Lei no

t4.r3312021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.l6.L E proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

g.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por ltem, em atendimento

conforme dispõe a Súmula TCU no 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações paÍa a

contratãção de obras, serviços, óo.p* e alienagões, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo

para o cónjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla

participaçáo de licitantes qu., ..tora não dispondo de capacidade paraaexecução, fornecimento ou aquisição

àa totalidade do objeto, pó5urn fazê-lo com ielação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de

habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial as luzes da Lei n" 14.13312021, exigindo principalmente

documentação relativa a:

9. 1. I . Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9 .1 .4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

g.Z.L poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.Z.z.será exigida a apresentação dos documentos de habilitagão apenas pelo licitante vencedor, exceto quando

a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norÍn€§ específicas.
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10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ott FILIAL da empresa

licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso

em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus

sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de

seu nome completo e cargo/função;

10.1 . 1.1 . O Pregoeiro poderá realizar diligências pam comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s),
podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11.1. Não é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, deZ02l.

13. 1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com Es cláusulas avençadas e as normr§
da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadapoderão ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratadapara reunião inicial pam apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método dúferiçao
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanharáaexecução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores ..rúltudor p*ã uadminist raçáo;

l3.7.L O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do quelor necessário para a regulari zaçãodas faltas ou
dos defeitos observados.
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13.T.Z.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

paÍa acorreção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábit, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as medidas necessarias e

saneadoras, se for o caso.

13.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabitidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanharâo empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e aformaliz"açáo de apostilamento etermos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessiário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuarâ

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenarâaatualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contrafuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

13.9.1. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei no 74.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o c€tso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicwáao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contrafual.

13.1 1. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

Recebimento do Objeto
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14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumiária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pãto
acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, Quândo em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratadà, 

^ ,u*
custas, sem prejuízo da aplicagão das penalidades.

14.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.
14.4. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dõ atendimento ãas exigên.iu,
contrafuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do aú. 143 da Lei no 14.133 , de 2021, comunicando-se à àmpresa parà emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto , püdefeito Oe tiquiáação e pagamento.

14.6. O prazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administragao durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivô.
14.7 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14'8' Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorogáveis por igual período.

l4'9' o prazo de que tratao item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no cilso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trataoinciso IIdo art. 75 dalei no 14.133, de 2021.

14'10' Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente apresentado expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.
14'11' Havendo elro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstânciaque impeça a liquidação da despesa, esta ficarár súrestad a ati qu. o contratado providencie as medidassaneadoras' reiniciando-se o pt-ô após a comprovação da regulariáção da situação, sem ônus ao contratante;
14'12' A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dacomprovação da regularidade fiscal, social e trúalhista, podenát à-r.ru.iou cJmpràruçao ser constatada por
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordin ária e extracontratual.

l6.t.Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem

a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve

emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é

certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro
da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou

impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17.1. Não se aplica.

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de
participação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os fornàcedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o enceffErmento da fase de lances.

18.1.1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.72.praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846,de 1o de agosto de 2013.
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lg.z.o fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ftcarâ sujeito'

s"À pr.3., ízo darespànsabilidade ôiril e criminal, as seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 2ovo (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por q*iqu.r das infrações dos subitens 18.1.1 a 18'1'12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de MontesAltos, pelo prazo miáximo de 3 (três) anos'

nos casos dos subitens 1g. 1.2 al g.l .7 deste Aviso dà contratação Diret4 quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratff, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração pública direta e indireta de todós os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12,bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

1g.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante'

1g.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa'

1g.5. Antes da aplicação da multa, será facultadaadefesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

1g.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

1g.7. previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no przvo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da datado recebimento da comunicagão enviada pela autoridade

competente.

18.8. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.733, de 2021, ptrâ as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade

para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem pam o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnÉs e orientações dos
órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras norÍn€§
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida norÍna.

18.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsid erada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular apráticados atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
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conf,são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo,àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo r.rmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ámpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia'

1g.12. o contratante deverá, no prazomáximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativor * tunções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

cadastro de Fornecedores do Município de Montes Altos.

lg.1g. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis áe reabilitação na forma do art. 163 dalei no 14-133, de 2021.
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19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de descoúecimento de fatos, no todo ou em parte, que

veúam a impedir ou dificultar a execução do objeto'

lg.Z.As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de

contratação dirôta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Após aprovação e autorização do Prefeito Municipal para realizaçáo de pesquisa de preços conforme

tegisUça^o vigénte, submeto o presente Termo de Referência à aprovação da seúoraBlizete Barros de Castro

Secretaria de Assistência Social.
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